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PROVIMENTO Nº 03, DE 05 DE JULHO DE 2019 

Altera o artigo 639 do Provimento nº 17, de 27 de agosto de 2013, que 
dispõe sobre o Código de Normas e Procedimentos dos Serviços 
Notariais e de Registro do Estado do Piauí. 

O Desembargador OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES, VICE-
CORREGEDOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO o teor da 2ª Deliberação da Carta de 
Recife elaborada no 80º Encontro do Colégio Permanente de 
Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil (Encoge) que 
assim dispõe: 2) CRIAR mecanismos de redução do prazo de 
comunicação de nascimento e óbito pelo serviço do extrajudicial, por 
todas as Corregedorias Gerais de Justiça em cooperação 
interinstitucional com o INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, 
para o combate à fraude previdenciária; 

CONSIDERANDO os termos do ofício 
27/2019/CAEST/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU que solicita a redução 
do tempo de comunicação entre as Serventias Extrajudiciais de 
Registro Civil do Piauí e o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar fraudes em 
benefícios previdenciários e observar a economicidade ao Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS; 

CONSIDERANDO a Recomendação nº 40, de 02 de 
julho de 2019, da Corregedoria Nacional de Justiça a qual recomenda 
às serventias extrajudiciais de registro de pessoas naturais a 
observância do prazo de 1 (um) dia útil, estabelecido pela Lei nº 
13.846, de 18 de junho de 2019, para remessa ao INSS pelo Sistema 
Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC), ou por outro meio 
que venha a substituí-lo, da relação dos nascimentos , dos natimortos, 
dos casamentos, dos óbitos, das averbações, das anotações e das 
retificações registradas na serventia. 

CONSIDERANDO, ainda, a Lei nº 13.846, de 18 de 
junho de 2019, que, alterando o artigo 68 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, estabeleceu o prazo de 01 (um) dia útil para 



comunicação da Serventia Extrajudicial de Registro Civil de Pessoas 
Naturais para o INSS pelo Sistema Nacional de Informações de 
Registro Civil (Sirc) ou por outro meio que venha a substituí-lo, a 
relação dos nascimentos, dos natimortos, dos casamentos, dos 
óbitos, das averbações, das anotações e das retificações registradas 
na serventia. 

RESOLVE: 

 Art. 1°. Alterar o artigo 639 do Provimento n° 17, de 27 
de agosto de 2013 – Código de Normas e Procedimentos dos 
Serviços Notariais e de Registro do Estado do Piauí, que passará a 
vigorar nos seguintes termos: 

Art. 639. Os Oficiais de Registro comunicarão 
ainda: 

I - ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
em até 01 (um) dia útil, pelo Sistema Nacional de 
Informações de Registro Civil – SIRC ou por outro 
meio que venha a substituí-lo, a relação dos 
nascimentos, dos natimortos, dos casamentos e 
dos óbitos, das averbações, das anotações e das 
retificações registradas na serventia; 

II - à Justiça Eleitoral, até o dia quinze (15) de cada 
mês, os óbitos de cidadãos alistáveis, ocorridos no 
mês anterior, para cancelamento das inscrições; 

III - ao Ministério da Justiça, mensalmente, os 
casamentos e óbitos de estrangeiros registrados no 
mês anterior; 

IV - ao Ministério da Defesa, mensalmente, os 
óbitos de cidadãos do sexo masculino com idade 
entre dezessete e quarenta e cinco (45) anos, 
registrados no mês anterior; 

V - à Fundação Nacional do Índio, mensalmente, os 
registros de nascimento de crianças indígenas 
feitos no mês anterior. 

§ 1º Na comunicação elencada no inciso I, para os 
Municípios que não dispõem de provedor de 
conexão à internet ou de qualquer meio de acesso 
à internet, fica autorizada a remessa da relação em 
até 5 (cinco) dias úteis. 

§ 2º Para os registros de nascimento e de 
natimorto, constarão das informações descrita no 
inciso I, obrigatoriamente, a inscrição no Cadastro 



de Pessoas Físicas (CPF), o gênero, a data e o 
local de nascimento do registrado, bem como o 
nome completo, o gênero, a data e o local de 
nascimento e a inscrição no CPF da filiação. 

§ 3º Para os registros de casamento e de óbito, 
constarão das informações descritas no inciso I, 
obrigatoriamente, a inscrição no CPF, o gênero, a 
data e o local de nascimento do registrado, bem 
como, acaso disponíveis, os seguintes dados: 

I - número do cadastro perante o Programa de 
Integração Social (PIS) ou o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(Pasep); 

II - Número de Identificação do Trabalhador (NIT); 

III - número de benefício previdenciário ou 
assistencial, se a pessoa falecida for titular de 
qualquer benefício pago pelo INSS; 

IV- número de registro da Carteira de Identidade e 
respectivo órgão emissor; 

V- número do título de eleitor; 

VI - número e série da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS). 

§ 4º No caso de não haver sido registrado nenhum 
nascimento, natimorto, casamento, óbito ou 
averbações, anotações e retificações no mês, 
deverá o Titular do Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Naturais comunicar este fato ao INSS até 
o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente. 

  

Art. 2°. Este provimento entra em vigor na data de sua 
publicação. 

  

GABINETE DA VICE-CORREGEDORIA GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 05 de julho de 2019. 

  

Desembargador OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES 
Vice-Corregedor Geral de Justiça 

 


